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RESUMO 

 

Este trabalho de pesquisa teve como objetivo analisar os possíveis impactos da lei 

13.869/2019. Teve a hipótese no sentido de que os agentes públicos deverão se 

adequar a uma nova forma de atender ocorrências para não ser punido pela nova lei. 

A monografia teve como base a pesquisa bibliográfica utilizando legislações, doutrina 

de autores conceituados na área do direito e  jurisprudências, que delineada por meio 

de fichamentos e citações, pode-se obter as informações necessárias para análise 

dos possíveis impactos da nova lei de abuso de autoridade com a nova conduta a ser 

adotada quando o policial militar atender as ocorrências. Analisou-se os artigos 13 e 

22 da nova lei de abuso de autoridade, pelo fato de se amoldarem mais a atividade 

exercida pelos agentes de segurança pública o que resultou na afirmativa de que 

houve uma ampliação do conceito de direitos fundamentais o que imporá uma maior 

cautela do policial no exercício de sua função. Por fim, levou-se em consideração o 

pouco tempo de vigência da nova lei, adotando uma análise mais lógica e teórica, mas 

que contribuirá para o exercício da atividade policial militar.  

 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais; Abuso de autoridade; Policiais militares; 

Atividade Policial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This research work aimed to analyze the possible impacts of Law 13,869 / 2019. He 

had the hypothesis in the sense that public officials must adapt to a new way of 

handling cases in order not to be punished by the new law. The monograph was based 

on bibliographic research using legislation, doctrine of renowned authors in the area 

of law and jurisprudence, which, outlined by means of files and citations, one can 

obtain the necessary information to analyze the possible impacts of the new law of 

abuse of authority with the new conduct to be adopted when the military police attend 

to the occurrences. Articles 13 and 22 of the new law on abuse of authority were 

analyzed, as they shaped the activity of public security agents more closely, resulting 

in the statement that there was an expansion of the concept of fundamental rights, 

which would impose greater policeman’s caution in exercising his function. Finally, the 

new law's short duration was taken into account, adopting a more logical and 

theoretical analysis, but which will contribute to the exercise of military police activity. 

 

 

Keywords: Fundamental Rights; Abuse of authority; Military policemen; Police 

Activity. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Segundo Rodrigues (2020), em todo o país, forças de segurança pública estão 

procurando se ajustar à nova lei de abuso de autoridade e a Polícia Militar do Pará 

passou a iniciar, ciclo de palestras para capacitar os policiais, sobre as implicações 

da Lei de Abuso de Autoridade. A corporação, em conjunto com o Ministério Público 

do Estado do Pará (MPPA), busca percorrer todas as unidades militares do Estado. 

O artigo publicado por Frozi e Pessi (2020) destaca que, de 53 condutas 

previstas originalmente na lei, apenas 45 foram sancionadas, podendo chegar as 

punições por abuso de autoridade em até 4 anos de detenção, multa e indenização 

de natureza cível. A estabilidade do policial militar, também pode sofrer impactos, pois 

em caso de reincidência, poderá haver a perda do cargo, e a inabilitação de até 5 anos 

para exercer serviço público. 

Entretanto, a nova lei  define que para que ocorra crimes de abuso de 

autoridade, cometido por agentes públicos, deverá ser acrescentado ao dolo do 

policial militar, o elemento subjetivo do injusto com a finalidade específica de 

prejudicar alguém; ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro; ou tiver praticado a conduta 

por mero capricho ou satisfação pessoal (§1º do Art.1º da lei 13.869/2019). 

Nessa perspectiva, percebe-se a necessidade de se analisar, quais serão as 

possíveis mudanças na postura dos policiais militares com a nova redação da lei de 

abuso de autoridade (13.869/2019), desenvolvendo um estudo com base na proteção 

dos principais direito e princípios fundamentais, que envolvem o conflito com a nova 

lei de abuso de autoridade e a nova postura a ser formada do policial militar. 

Então, o objetivo geral da presente pesquisa é: analisar os possíveis impactos 

da nova lei de abuso de autoridade no trabalho realizado por policiais militares do 

Pará. 

Para alcançar o objetivo geral, foram delineados os seguintes objetivos 

específicos: a) descrever a base jurídica da atividade policial militar, e as principais 

características da nova lei de abuso de autoridade, do ponto de vista constitucional; 

b) identificar qual deverá ser o perfil do policial militar a ser utilizado com a redação 

da nova lei; c) analisar os dois artigos previstos na nova lei de abuso de autoridade 

(Artigos 13 e 22 da Lei n.13869/2019) que possivelmente impactarão no trabalho do 

policial militar. 
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Parte-se da hipótese de que os atos praticados pelos policiais militares, até 

então, eram considerados legais, “gozando de presunção de legitimidade, 

imperatividade, exigibilidade, auto executoriedade e tipicidade” (CARVALHO 2020, p. 

292 a 294). Todavia, após a vigência da lei 13.869/2019, verificou-se que, atos como 

busca em domicílio e exposição da imagem, de acusados de crime, deveriam ser 

analisadas do ponto de vista jurídico, para evitar punições por abuso de autoridade. 

O que possivelmente impactará o trabalho dos policiais militares, que passaram a se 

adequar a uma nova forma de atender ocorrências na sua atividade. 

Assim, para viabilizar o teste da hipótese, o objeto da pesquisa teve caráter 

descritivo-exploratório, sob o método dedutivo, associada a pesquisa bibliográfica com 

abordagem qualitativa. 

No primeiro capítulo, tendo como tópico o referencial teórico, são descritas as 

bases legais constitucionais, segundo o ordenamento jurídico brasileiro que 

fundamentam a atividade dos policiais militares dos Estados, bem como os direitos e 

princípios assegurados pela constituição ao cidadão. 

No segundo capítulo, a respeito do tópico das análises e discussões, foi 

realizada uma análise crítica das principais características da nova lei de abuso de 

autoridade, sob o fundamento dos artigos 13 e 22 da lei 13869/2019, e jurisprudências 

dos tribunais brasileiros a respeito do tema, para poder entender os reflexos dessa lei 

na  mudança de conduta do policial militar no atendimento de ocorrências. 

No terceiro capítulo, referente às considerações finais, fez-se uma equalização 

do levantamento das pesquisas bibliográficas descritas, para saber se houve ou não 

impactos no trabalho dos policiais militares, com a vigência da nova lei de abuso de 

autoridade. Concluindo-se que os objetivos são atendidos e a pesquisa resta 

respondida, com a confirmação da hipótese, indicando que a nova legislação  

impactou a atividade dos policiais militares, pois ao atender a sociedade deverão agir 

com mais cautela, se adequando a um perfil mais técnico juridicamente, sabendo que 

terão que interpretar os fatos contidos nas ocorrências e pautar suas condutas sempre 

dentro da legalidade para que não sejam punidos, sendo importante apontar que a 

nova lei de abuso de autoridade deu legitimidade na atividade dos policiais militares, 

como responsáveis pela segurança pública, agindo em conformidade com 

ordenamento jurídico brasileiro, para melhor atender os anseios da sociedade 

paraense. 
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2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE DA ATIVIDADE POLICIAL MILITAR 

 

As polícias militares encarregadas pela segurança pública, prevista no art. 144, 

inciso V da Constituição da República de 1998, tem como objetivo prover a 

convivência pacífica e harmoniosa dos indivíduos, sendo de suma importância para a 

construção de uma sociedade estruturada na serenidade e na paz entre seus 

indivíduos. Tem a função de colaborar no combate da violência nas relações sociais 

e consequentemente afastar o caos nos espaços públicos e socialmente partilhados, 

bem como em qualquer lugar que esteja sob a responsabilidade do Estado, pois, é o 

guardião da ordem pública. 

É nesse sentido que a Constituição declara, em seu art. 144, ser a segurança 

pública um dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, e determina que ela 

será exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 

do patrimônio. 

Mota (2019) esclarece que: 

 
O art. 144 é de especial clarividência ao estabelecer que a segurança pública 
é dever do Estado, e pode ser de efetivada em várias espécies como a social, 
jurídica, pública etc. A segurança social decorrerá do cumprimento do art. 6º; 
a jurídica decorre de saber o cidadão que as regras a que está submetido não 
serão mudadas arbitrariamente e/ou sem o respeito aos seus direitos 
adquiridos; e a segurança pública decorre de uma situação de respeito às leis 
(igual a ordem pública) e onde as pessoas e seus patrimônios estejam em 
situação de incolumidade, isto é, livres de perigos, sãos e salvos, intactos e 
ilesos. Em relação à Polícia, é importante distinguir atividade de órgão. Um 
órgão (ex.: Polícia Militar) pode realizar mais de um tipo de atividade de 
polícia (ex.: quando age ostensivamente, está fazendo polícia de segurança 
e quando investiga crimes praticados por PMs, faz polícia judiciária). (MOTA, 
2019, p. 783) 

 

Mota (2019 p. 784) ensina que a Polícia Militar como órgão de Segurança pode 

atuar preventivamente de modo ostensivo, isto é, visivelmente (carros caracterizados, 

uniformes etc.), e repressivamente abordando as pessoas quando houver fundada 

suspeita que possam estar ocultando consigo arma proibida ou objetos destinados a 

fim delituoso (Art. 240, §2º do CPP) com o objetivo de impedir o cometimento de 

infrações penais.  

Pode-se também dizer que: 
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A segurança pública constitui um mecanismo de tutela institucional que busca 
preservar a paz, a ordem pública interna e o bem-estar geral, cuja atribuição 
ordinária é feita aos seguintes órgãos previstos no art. 144 dentre eles as 
polícias militares estabelecida no inciso V. tendo como aspiração buscar 
preservar o equilíbrio das relações sociais. Sendo necessário para isso a 
existência de uma atividade constante para prevenção de condutas 
criminosas. O direito à segurança “significa essencialmente garantia do 
exercício seguro e tranquilo dos direitos, liberto de ameaças ou agressões”. 
(BONAVIDES, MIRANDA, AGRA, 2009, p. 1719).  

 

Para Bonavides, Miranda, Agra (2009), a polícia militar atua no sentido de 

prevenir e inibir a prática de infrações penais, com objetivo principal de proteger a 

sociedade, mantendo a ordem pública e velando pela defesa dos direitos e garantias 

fundamentais, atuando como protetor do equilíbrio social.  

Greco (2020) ensina que o papel da polícia militar é prevenir a prática de futuras 

infrações penais e faz um apontamento de Rodrigo Foureaux sobre termo polícia 

ostensiva: 

 
O termo “polícia ostensiva” surgiu com a Constituição de 1988 e se divide em 
04 (quatro) fases, quais sejam: ordem de polícia, consentimento de polícia, 
fiscalização de polícia e sanção de polícia. 
Para fins didáticos, citamos a diretriz para a produção de serviços de 
Segurança Pública nº 1/2002, que, de forma bastante elucidativa explica o 
que é polícia ostensiva: 
A ordem de polícia se contém num preceito que, necessariamente, nasce 
na lei, pois se trata de uma reserva legal (art. 5º, II/CF), e pode ser enriquecido 
discricionariamente, consoante as circunstâncias pela Administração. Tanto 
pode ser um preceito negativo absoluto quanto um preceito negativo relativo. 
O consentimento de polícia quando couber, será a ausência vinculada ou 
discricionária do Estado com a atividade submetida ao preceito vedativo 
relativo, sempre que satisfeitos os condicionamentos exigidos. Se as 
exigências condicionais estão todas na lei, temos um consentimento 
vinculado: a licença; se estão parcialmente na lei e parcialmente no ato 
administrativo, temos um consentimento discricionário: a autorização. 
A fiscalização de polícia é uma forma ordinária e inafastável de atuação 
administrativa, através da qual se verifica o cumprimento da ordem de polícia 
ou a regularidade da atividade já consentida por uma licença ou uma 
autorização. A fiscalização pode ser ex-offício ou provocada. No caso 
específico da atuação da polícia de preservação da ordem pública, é que 
toma o nome de policiamento.  
Finalmente, a sanção de polícia é a atuação administrativa auto executória 
que se destina a repressão da infração, no caso a infração à ordem pública, 
a atividade administrativa, autoexecutória, no exercício de poder de polícia, 
esgota-se no constrangimento pessoal, direto e imediato, na justa medida 
para restabelecê-la. (GRECO, 2020, p.4) 
 

 
Verifica-se nas quatro fases que a atuação da atividade policial militar está 

prevista em lei, tendo papel importante essa formalização por conta da interferência 

do Estado na restrição de direitos fundamentais, dessa forma limita seu o poder, o que 

evita abusos e arbitrariedades cometidas pelos seus agentes públicos. 



10 
 

Desse modo, pode-se concluir que o exercício da atividade policial militar está 

vinculado a um direito social indisponível previsto no artigo 6º da CF/88, sendo um 

dever do Estado assegurar condições objetivas para que a sociedade conviva em 

harmonia, com a finalidade de preservar a ordem pública e a incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, possibilitando que as pessoas possam viver livres da 

desordem, do caos e dos riscos de perigo, mantendo assim a ordem na sociedade. 

 

2.1.1 Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos. 

 

O Art. 4º da CF/88 estabelece princípios que regem o Brasil nas suas relações 

internacionais destacando-se entre eles, a prevalência dos direitos humanos. 

Para Malheiro (2016, p. 2), o conceito de Direitos Humanos é definido em três 

expressões: 

 
Direitos do homem: significa a existência de interesses que são conexos ao 
direito natural, como, por exemplo o direito à vida, o direito à liberdade e o 
direito de dar a cada um o que lhe é devido.  
Direitos humanos (stricto sensu): significa que aqueles interesses que são 
conexos ao direito natural foram devidamente positivados em tratados e 
convenções internacionais.  
Direitos fundamentais: significa que aqueles tratados internacionais de 
direitos humanos foram devidamente incorporados ao ordenamento jurídico 
de um Estado. Saliente-se que, na condição de direitos fundamentais, são 
cláusulas pétreas. (MALHEIRO, 2016, p. 2) 

 
Alguns Tratados e Convenções refletem diretamente na atividade policial militar 

tendo como objetivo proteger os Direitos da Pessoa Humana, como: o Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos de 16 de dezembro de 1966, que entrou em 

vigor no Brasil através do decreto nº 592/92; a Convenção Americana de Direitos 

humanos de 22 de novembro de 1969, que passou a vigorar no Brasil através do 

Decreto nº 678/92; a Convenção Interamericana para   Prevenir e Punir a Tortura 

(assinada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 9 de dezembro de 1985,  no 

Décimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral), o Código de 

Conduta para os Encarregados da Aplicação da Lei de 17 de dezembro de 1979, 

aprovado em Reunião da Assembleia da ONU, entre outros. 

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos possui artigos que constituem 

excelente instrumento de proteção dos direitos e garantias fundamentais expressos 

na Constituição Federal como: 
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Art. 6º, n.1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Esse direito deverá 

ser protegido pela lei. Ninguém poderá ser arbitrariamente privado de sua 
vida. 
Art. 9º, n.1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. 
Ninguém poderá ser preso ou encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá 
ser privado de liberdade, salvo pelos motivos previstos em lei e em 
conformidade com os procedimentos nela estabelecidos. 
Art. 10º, n.1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com 
humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa humana. (BRASIL, 
1991, online). 

 

Sobre a Convenção Americana de Direitos Humanos (“Pacto de São José da 

Costa Rica”). Malheiro (2016, p. 281) explica quais direitos a Convenção busca 

proteger: 

 
O diploma possui 82 artigos e prevê direitos civis e políticos, quais sejam: 
integridade pessoal; proibição de escravidão; liberdade pessoal; legalidade e 
retroatividade; proteção da honra; liberdade de consciência; religião; 
pensamento; expressão; reunião; associação; e proteção da família. 
(MALHEIRO, 2016, p. 281) 

 

A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985) foi 

ratificada pelo Brasil em 20 de julho de 1989, e dispõe no Artigo 2º que: 

 
Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual 
são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos 
ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio de intimidação, 
como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou com qualquer 
outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre uma 
pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou a 
diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou 
angústia psíquica. (MALHEIRO, 2016, p. 312) 

 

O Código de Conduta para os Encarregados da Aplicação da Lei de 17 de 

dezembro de 1979 assim dispõe em seus artigos: 

 
Artigo 1º Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem sempre 
cumprir o dever que a lei lhes impõe, servindo a comunidade e protegendo 
todas as pessoas contra atos ilegais, em conformidade com o elevado grau 
de responsabilidade que a sua profissão requer. 
Artigo 2º No cumprimento do dever, os funcionários responsáveis pela 
aplicação da lei devem respeitar e proteger a dignidade humana, manter e 
apoiar os direitos humanos de todas as pessoas. 
Artigo 3º Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei só podem 
empregar a força quando estritamente necessária e na medida exigida para 
o cumprimento do seu dever. 
Os assuntos de natureza confidencial em poder dos funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei devem ser mantidos confidenciais, a não 
ser que o cumprimento do dever ou necessidade de justiça estritamente 
exijam outro comportamento. 
Artigo 5º Nenhum funcionário responsável pela aplicação da lei pode infligir, 
instigar ou tolerar qualquer ato de tortura ou qualquer outro tratamento ou 
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pena cruel, desumano ou degradante, nem nenhum destes funcionários pode 
invocar ordens superiores ou circunstâncias excepcionais, tais como o estado 
de guerra ou uma ameaça de guerra, ameaça à segurança nacional, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública, como 
justificativa para torturas ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes. 
Artigo 6º Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem garantir 
a proteção da saúde de todas as pessoas sob sua guarda e, em especial, 
devem adotar medidas imediatas para assegurar-lhes cuidados médicos, 
sempre que necessário. 
Artigo 7º Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei não devem 
cometer quaisquer atos de corrupção. Também devem opor-se 
vigorosamente e combater todos estes atos. 
Artigo 8º Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem respeitar 
a lei e este Código. Devem, também, na medida das suas possibilidades, 
evitar e opor-se com rigor a quaisquer violações da lei e deste Código. (ONU, 
1979, on-line) 

 

Os artigos deste código criado pela Resolução nº 34/169 da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, em 17 de dezembro de 1979, tem como finalidade orientar a 

conduta dos policiais dos Estados membros. Pois os agentes de segurança pública, 

devem exercer suas atividades de acordo com os princípios e direitos inerentes a 

dignidade humana. Esse documento não tem força de tratado, porém contribui 

positivamente na busca de uma atividade policial ética e legal. Dessa forma os 

policiais militares atuarão de forma mais consciente, respeitando os direitos do 

cidadão e o interesse coletivo. 

 

2.1.2 Do direito penal militar 

 

Nucci (2019) ensina que o juízo militar, não tinha competência para julgar 

crimes de abuso de autoridade, cometidos por militar, levando-se em conta a Lei 

4.898/65 e antes da reforma introduzida pela Lei 13.491/2017, havia a súmula 172 do 

STJ com o entendimento de que o policial militar, se cometesse abuso de autoridade, 

contra civil, responderia na Justiça Comum (não havia ressalva quanto à legislação 

especial no CPM). E a partir da nova redação do inciso II, Art. 9º do Código Penal 

Militar, introduzido pela lei 13.491/2017, foi incluído a expressão “previstos na 

legislação penal”, abrangendo dessa forma, os delitos tipificados em leis especiais, 

como o abuso de autoridade.  

Assim preconiza o art. 9º da Lei 1.001/1969, com a nova redação introduzida 

no inciso II, pela lei 13.491/2017: 

 
Art. 9.º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 
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I – Os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na 
lei penal comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo 
disposição especial; 
II – Os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação penal, 
quando praticados: 
a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na 
mesma situação ou assemelhado; 
b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou 
assemelhado, ou civil;  
c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de 
natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou civil; 
d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da 
reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil;  
e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, contra o patrimônio 
sob a administração militar, ou a ordem administrativa militar. (BRASIL, 1969, 
Art. 9º) 

 

Nucci (2019), em seu livro Código Penal Militar Comentado, explica que existe  

uma decisão  do TJSC1 em que houve a imputação de prática de abuso de autoridade 

por policiais militares, em concurso com lesão corporal, a decisão que reconheceu  

absorção do abuso de autoridade pela lesão corporal prevista no código penal militar 

(art. 209), declinando a competência à justiça militar. O recurso do Ministério Público 

visava o processamento do crime de abuso de autoridade na justiça comum, porém 

devido a alteração legislativa quanto à competência fixada no código penal militar (Lei 

n.º 13.491/2017), o crime de abuso de autoridade foi enquadrado como crime militar 

quando praticado por policial. Verifica-se dessa forma “não mais a necessidade do 

desmembramento dos feitos, porque ambas as condutas delituosas passaram a ser 

crimes militares”. (LIMA, 2020, p. 451). 

Logo, o militar estadual poderá ser denunciado pela prática do agora crime 

militar do respectivo Artigo da lei 13.869/2017, c/c Art. 9º, II, alínea “c”, do CPM, 

perante a Justiça Militar Estadual. 

 

2.1.3 Do poder de polícia 

 

Para Abreu (2015), os excessos antissociais devem ser contidos, valorizando 

o respeito ao exercício de direitos e liberdades individuais e limitando a atuação do 

Estado em prol da coletividade, para que haja uma convivência harmoniosa entre o 

poder público e o particular. 

                                                             
1  Ap 0016233-20.2014.8.24.0008, 2.ª Turma Recursal Criminal, rel. Jeferson Isidoro Mafra, j. 28.08.2018. 
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Segundo Abreu (2015):  

 
O legislador infraconstitucional, em redação minuciosamente explicativa, 
conceituou poder de polícia como sendo a atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. Ressaltou, ainda, que o 
exercício do poder será regular quando desempenhado pelo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal 
e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder. Enfim, o poder de polícia consiste em atividade inerente ao 
Poder Público e objetiva a frenagem do exercício de atividades lícitas, mas 
que são consideradas prejudiciais ou inconvenientes ao interesse da 
coletividade. (ABREU, 2015, p. 77) 

 

Para Carvalho (2020): 

 
O poder de polícia nasce no contexto de que o Estado deve atuar à sombra 
do princípio da Supremacia do Interesse Público e, na busca incessante pelo 
atendimento do interesse coletivo, estipulando restrições e limitações ao 
exercício de liberdades individuais e, até mesmo, ao direito de propriedade 
do particular. (CARVALHO, 2020, p. 137) 

 

Mazza (2018) acrescenta: 

 
Poder de polícia é a atividade da Administração Pública, baseada na lei e na 
supremacia geral, consistente no estabelecimento de limitações à liberdade 
e propriedade dos particulares, regulando a prática de ato ou a abstenção de 
fato, manifestando-se por meio de atos normativos ou concretos, em 
benefício do interesse público. (MAZZA, 2018, p.430) 

 

O art. 78 caput Lei nº 5.172/1966 que dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 

Municípios do Código Tributário Nacional, traz a definição legal do que é poder de 

polícia:  

 
Art. 78 : Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos   (BRASIL, 1966, Art. 78). 

 

Dentro do poder de polícia é importante destacar essa relação entre a 

Administração Pública e o particular, onde passa a disciplinar: direitos, interesses, 

liberdades individuais etc. E motivo de estar no Código Tributário Nacional o conceito 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.172-1966?OpenDocument
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de poder de polícia é porque “o exercício desse poder constitui um dos fatos geradores 

da taxa (cf. art. 145, II, da Constituição Federal e art. 77 do referido Código)”. (DI 

PIETRO, 2019, p. 319). 

 

2.1.2.1 Atributos do poder de polícia 

 

Carvalho (2020), em seu livro Manual de Direito Administrativo, aponta que os 

atributos do poder de polícia são caracterizados pela discricionariedade, 

imperatividade, autoexecutoriedade e coercibilidade. 

A respeito da discricionariedade, é importante entender que, a “Administração 

terá que decidir qual o melhor momento de agir, qual o meio de ação mais adequado, 

qual a sanção cabível prevista na norma legal”. (DI PIETRO 2019, p. 324). É 

compreendida como “a liberdade estabelecida em lei ao administrador para decidir 

perante o caso concreto e só pode ser reconhecida em sentido amplo”. (CARVALHO 

2020, p. 146). 

Quanto à Imperatividade Carvalho (2020), explica que se trata do poder de 

impor obrigações, independente da concordância do particular. O autor exemplifica o 

caso quando a administração pública determina que não possível estacionar em uma 

rua, o ato de polícia se impõe ao cidadão, independentemente de sua aceitação. 

A Autoexecutoriedade possibilita que a administração através dos seus 

próprios meios, executarem decisões, sem precisar formalizar seus atos previamente 

ao Poder Judiciário. 

Para Carvalho Filho (2018):  

 
Outro ponto a considerar é o de que a autoexecutoriedade não depende de 
autorização de qualquer outro Poder, desde que a lei autorize o administrador 
a praticar o ato de forma imediata. Assim, acertada a decisão segundo a qual, 
no exercício de poder de polícia administrativa, não depende a 
Administração, da intervenção de outro poder para torná-lo efetivo. Quando 
a lei autoriza o exercício do poder de polícia com autoexecutoriedade, é 
porque se faz necessária a proteção de determinado interesse coletivo 
(CARVALHO FILHO, 2018, p. 149) 

 

Para Mazza (2018, p. 299), quando são praticados atos em situações 

emergenciais onde há necessidade de execução imediata e indispensável para a 

preservação do interesse público, esse atributo torna-se de extremamente importante, 

utilizando-se para isso, dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, que 
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exigem bom senso e moderação na sua aplicação. Para impedir que a ação da 

administração pública se torne ilegal e abusiva.  

A Coercibilidade para Carvalho (2020, p. 144) é o atributo que torna o ato 

obrigatório, devendo ser obedecido independente da vontade do administrado, o que 

permite a utilização meios indiretos de coerção para cumprir a determinação como é 

o exemplo citado pelo autor sobre a aplicação de uma multa como forma de coagir o 

cidadão a não estacionar em determinada via pública. É importante destacar que “o 

ato de polícia só é autoexecutório porque dotado de força coercitiva” (DI PIETRO, 

2019, p. 326). 

 Desse modo, os atributos do poder de polícia quando adequados aos princípios 

da legalidade, proporcionalidade e ao núcleo central dos direitos individuais, permitirá 

que o Estado possa restringir direitos fundamentais em face aos direitos da 

coletividade, de forma a buscar o bem-estar da sociedade.  

 

2.1.4 Do uso e abuso de poder 

 

O abuso de poder torna o ato ilegal, sendo um instituto pertencente à esfera 

administrativa. Não pode ser confundido com o crime de abuso de autoridade (Lei 

13.869/2019), que pertence à categoria de ilícitos penais. 

 
Poder de polícia é a atividade da Administração Pública, baseada na lei e na 
supremacia geral, consistente no estabelecimento de limitações à liberdade 
e propriedade dos particulares, regulando a prática de ato ou a abstenção de 
fato, manifestando-se por meio de atos normativos ou concretos, em 
benefício do interesse público. (MAZZA, 2018, p.430) 

 

Para Carvalho (2020), o abuso de poder tem duas espécies que são: 

 
O excesso de poder ocorre nos casos nos quais a autoridade pública atua 
fora dos limites de sua competência, ou seja, exorbita ou extrapola a 
competência que lhe é atribuída, praticando atos que não estão previamente 
estipulados por lei. Trata-se, portanto, de vício de competência a tornar nulo 
o ato administrativo praticado. 
Por sua vez, o desvio de poder estará presente sempre que o agente do 
Estado praticar o ato, até mesmo dentro dos limites da competência a ele 
conferida, mas visando a alcançar, outra finalidade que não aquela prevista 
em lei. O art. 2º, parágrafo único, “e” da Lei n. 4717/1965 denomina essa 
situação de desvio de finalidade e também enseja a nulidade do ato 
administrativo, em virtude de vício em um dos seus elementos, qual seja a 
finalidade. Trata-se de vício subjetivo do agente e sempre de difícil 
comprovação para o sujeito prejudicado pelo ato viciado, uma vez que o ato 

goza de aparente legalidade. (CARVALHO, 2020, p. 124). 
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 Desse modo, pode-se concluir que o abuso de poder é infração administrativa, 

e abuso de autoridade é utilizado no âmbito penal para caracterizar algumas condutas 

ilícitas criminalmente, sendo mais amplas do que o simples abuso de poder, pois 

englobam outras condutas ilegais do agente público. 

 

2.2 DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PROCESSUAIS PENAIS INERENTES A 

LEI 13869/19  

 

Segundo Renato Brasileiro de Lima: 

 
A Constituição Federal de 1988, elencou vários princípios processuais 
penais, porém no contexto de funcionamento integrado e complementar das 
garantias processuais penais, não se pode perder de vista que os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos firmados pelo Brasil incluíram diversas 
garantias ao modelo processual penal brasileiro. Nessa ordem, a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (CADH – Pacto de são José da Costa 
Rica), prevê diversos direitos relacionados a tutela da liberdade pessoal 
(Decreto 678/92, art. 7º), além de inúmeras garantias judiciais (Decreto 
678/92, art. 7º). (LIMA, 2020, p. 46) 
 

Para Bitencourt (2019), os princípios limitadores da intervenção estatal, 

assentados na Constituição da República de 1988, deram a máxima garantia de que 

os direitos fundamentais dos cidadãos deverão ser respeitados integrando os códigos 

penais dos países democráticos. 

Segundo o autor: 

 
Hoje poderíamos chamar de princípios reguladores do controle penal, os 
princípios constitucionais fundamentais de garantia do cidadão, ou 
simplesmente de Princípios Fundamentais de Direito Penal de um Estado 
Social e Democrático de Direito. Todos esses princípios são garantia do 
cidadão perante o poder punitivo estatal e estão amparados pelo novo texto 
constitucional de 1988. Eles estão localizados já no preâmbulo da nossa 
Carta Magna, onde encontramos a proclamação de princípios como a 
liberdade, igualdade e justiça, que inspiram todo o nosso sistema normativo, 
como fonte interpretativa e de integração das normas constitucionais, 
orientador das diretrizes políticas, filosóficas e, inclusive, ideológicas da 
Constituição, que, como consequência, também são orientativas para a 
interpretação das normas infraconstitucionais em matéria penal. 
(BITENCOURT, 2019, p. 53). 

 

Ou seja, os princípios constitucionais referentes ao Direito Penal, dão 

legitimidade para o Estado punir o agente que violou a norma incriminadora, dando o 

legal fundamento para o seu exercício, assim como evita a arbitrariedade do poder 

estatal, a fim de que não sejam violados os direitos e a liberdade dos cidadãos. 
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2.2.1 Princípio da legalidade 

 

Segundo Greco (2020), os conceitos de Estado de Direito e princípio da 

legalidade estão relacionados na medida em que tanto o Estado quanto o particular 

devem estar subordinados a lei.  

De acordo com Paulo Bonavides: 

 
O princípio da legalidade nasceu do anseio de estabelecer na sociedade 
humana regras permanentes e válidas, que fossem obras da razão, e 
pudessem abrigar os indivíduos de uma conduta arbitrária e imprevisível da 
parte dos governantes. Tinha-se em vista alcançar um estado geral de 
confiança e certeza na ação dos titulares do poder, evitando-se assim, a 
dúvida, a intranquilidade, a desconfiança e a suspeição, tão usuais onde o 
poder é absoluto, onde o governo se acha dotado de uma vontade pessoal, 
soberana ou se reputa legibus solutos e onde, enfim, as regras de 
convivência não foram previamente elaboradas nem reconhecidas. 
(BONAVIDES, 2004, p. 112). 

 

Para Greco (2020), a segurança jurídica de que o cidadão não será punido de 

qualquer forma é por meio do princípio da legalidade pois para isso deve haver um 

tipo incriminador definindo condutas proibidas, sob ameaça de sanção, 

expressamente em lei, sendo aplicada sob quatro funções fundamentais quais 

sejam: 1) proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen nulla poena sine lege 

praevia); 2) proibir a criação de penas pelos costumes (nullum crimen nulla poena 

sine lege scripta); 3) proibir o emprego de analogia para criar crimes, fundamentar 

ou agravar penas (nullum crimen nulla poena sine lege stricta); 4) proibir 

incriminações vagas e indeterminadas (nullum crimen nulla poena sine lege certa). 

Para Bitencourt (2019), a segurança jurídica para o sistema penal está 

relacionada com o princípio da legalidade, exigindo-se do legislador a determinação 

das condutas puníveis que também é conhecida como princípio da taxatividade ou 

mandado de determinação dos tipos penais. 

Nesse sentido, conclui-se que o princípio da legalidade fundamenta o Estado 

Democrático de Direito assegurando aos cidadãos proteção contra qualquer 

arbitrariedade estatal e por meio desse princípio, os direitos individuais e a 

autonomia de vontade das pessoas estarão tuteladas, o que  determina ao Estado 

fazer somente aquilo que a lei permite, limitando sua atuação que é exercida por 

seus agentes públicos. 
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2.2.2 Princípio da dignidade da pessoa humana 

 

Este princípio está previsto no art. 1º inciso III da CF/88 com a seguinte 

redação: “art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana” (BRASIL, 

1988, Art. 1º). 

Para Greco (2020), o princípio constitucional da pessoa humana deve ser 

entendido como norma hierárquica superior, destinada a orientar todo o sistema no 

que diz respeito a orientação legislativa, bem como para aferir a validade das normas 

que lhe são inferiores. Assim, por exemplo, o legislador infraconstitucional estará 

proibido de criar tipos penais incriminadores que atentassem contra a dignidade da 

pessoa humana, ficando proibido a instituição da tortura, como meio de obter a 

confissão de um indiciado/acusado (por maior que fosse a gravidade em tese, da 

infração penal praticada. 

Na Lei Nº 6.833, de 13 de fevereiro de 2006 que Institui o Código de Ética e 

Disciplina da Polícia Militar do Pará, o princípio da dignidade humana, segue o 

princípio reitor constitucional conforme disposto no “art. 17. São atributos inerentes à 

conduta do policial militar, que se consubstanciam em valores policiais militares: (...) 

II - O respeito à dignidade humana” (PARÁ, 2006, Art. 17). 

Greco (2020) faz referência ao Manual de formação em Direitos Humanos para 

as Forças Policiais (Direitos Humanos e Aplicação da Lei) José Alaya Lasso, Alto 

Comissionário para os Direitos Humanos, apontando que:  

 
[...] “quando um responsável pela aplicação da lei viola a lei, o resultado é, 
não apenas um atentado a dignidade da pessoa humana e a própria lei, mas 
também um erguer de barreiras á eficaz atuação da polícia. As violações da 
lei por parte das forças policiais têm múltiplos efeitos práticos: 
- Diminuem a confiança do público; 
- Agravam a desobediência civil; 
- Isolam a polícia da comunidade; 
- Obrigam os serviços de polícia a adotar uma atitude de reação e não de 
prevenção. Greco (2020, p. 17) 

 

Para o autor, o respeito da polícia militar aos Direitos Humanos, além de ser 

um imperativo ético e legal, constitui também uma exigência prática em termos de 

aplicação da lei. Quando se verifica que a polícia respeita, protege e defende os 

Direitos Humanos. 
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2.2.3 Princípio da presunção de inocência  

 

O princípio constitucional da inocência é um instrumento que garante a 

proteção da dignidade da pessoa humana. 

Lima (2020) explica que: 

 
No ordenamento pátrio, até a entrada em vigor da Constituição de 1988, esse 
princípio somente existia de forma implícita como decorrência da cláusula do 
devido processo legal. Com a Constituição Federal de 1988, o princípio da 
presunção da não culpabilidade passou a constar expressamente no inciso 
LVII do art. 5º: “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória”. Em síntese, pode ser definido como o 
direito de não ser declarado culpado senão após o término do devido 
processo legal, durante o qual o acusado tenha se utilizado de todos os meios 
de prova pertinentes para sua defesa (ampla defesa) e para a destruição da 
credibilidade das provas apresentadas pela acusação (contraditório). (LIMA, 
2020, p. 47) 

 

Segundo o autor, esse princípio implicitamente mencionado em nosso 

ordenamento jurídico, não declara necessariamente a inocência da pessoa, todavia, 

demonstra o fato de que o acusado não pode ser considerado culpado de algum crime 

que lhe tenha sido imputado antes do trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória, demonstrando desse modo sua importância, como direito fundamental 

garantido pela Constituição da República de 1988. 

Esse instituto, é de suma importância para que não haja uma condenação 

antecipada, de uma pessoa acusada de cometer alguma infração penal, antes de ter 

exercido o direito do devido processo legal e fundamentado no contraditório e na 

ampla defesa. 

Avena (2011) em seu livro Processo Penal Esquematizado explica que: 

 
 
O chamado princípio do estado de inocência ou princípio da não 
culpabilidade, trata-se de um desdobramento do princípio do devido processo 
legal, consagrando-se como um dos mais importantes alicerces do Estado de 
Direito. Visando, primordialmente, à tutela da liberdade pessoal, decorre da 
regra inscrita no art. 5.º, LVII, da Constituição Federal, preconizando que 
ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória. (AVENA, 2011, p. 22).  

 

A Constituição da República garante o direito de defesa em todos os momentos 

processuais onde se é imputado culpa a alguém. Diante disso o direito constitucional 

da presunção da inocência impede que um inocente possa ser tratado como 
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criminoso, antes de exercer sua defesa por meio do devido processo legal através do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

2.3 DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS INERENTES À LEI 13869/2019. 

 

Fernandes (2020) ressalta que os direitos fundamentais são direitos de defesa, 

instrumentos de proteção de liberdades individuais contra interferências ilegítimas do 

poder público, de qualquer dos poderes constituídos podendo-se exigir a revogação 

ou anulação de seus atos. 

Preceitua Natália Masson que: 

 
Os direitos fundamentais cumprem na nossa atual Constituição a função de 
direitos do cidadão, não só porque constituem – em um primeiro plano, 
denominado jurídico objetivo – normas de competência negativa para os 
poderes públicos, impedindo essencialmente as ingerências destes na esfera 
jurídico-individual mas também porque num segundo momento, em um plano 
jurídico-subjetivo – implicam o poder de exercitar positivamente certos 
direitos (liberdade positiva) bem como o de exigir omissões dos poderes 
públicos, evitando lesões agressivas por parte dos mesmos (liberdade 

negativa). (MASSON, 2019, p. 214) 
 

Assim, com a limitação do poder estatal tais direitos garantem a liberdade e 

soberania popular aos poderes constituídos, evitando tanto a interferência indevida, 

quanto as agressões que estejam sofrendo no plano da autonomia privada, tutelando 

direitos indispensáveis a pessoa humana. 

 

2.3.1 Do direito à liberdade de locomoção. 

 

A CF/1988 assegura o direito à liberdade de locomoção, que significa o direito 

de ir, vir e permanecer. Preceituando que “é livre a locomoção no território nacional 

em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 

permanecer ou dele sair com seus bens”. (art. 5º, XV, CF/1988) 

Assim, a liberdade de locomoção é assegurada de forma livre em tempos de 

paz. Desse modo, em regra, “ninguém será preso em tempos de paz, senão em 

flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 

competente”, nos termos do art. 5°, LXI, da CF/1988. 
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Fernandes (2020) explica que o direito de locomoção à luz da Constituição de 

1988, por óbvio, é muito mais que falar em locomoção apenas em deslocamento, é 

pensar no acesso, na permanência, no deslocamento e na saída do território nacional. 

Segundo o autor: 

 
Outra questão importante é a de que, falar em direito de ir, vir ou permanecer 
sem restrições em tempo de paz não pode receber uma interpretação 
absoluta, isso pode ser observado em várias situações, como por exemplo, 
no uso dos meios de transporte, cabendo as autoridades o poder de polícia 
para estabelecer o controle do tráfego, mas de modo a não eliminar tais 
direitos. (FERNANDES, 2020, p. 533) 

 

Para o autor, o direito explanado no inciso XV não possui caráter absoluto, haja 

vista ter sido garantido em tempo de paz. Isto significa que em momentos de um 

Estado de Sítio (art. 139, I, II da CR/1988) seria possível estabelecer restrições à 

liberdade de locomoção. 

 

2.3.2 Do direito à honra  

 

Segundo Masson (2019), a honra envolve, portanto, tanto um aspecto objetivo 

(honra objetiva), referente ao conceito social que a pessoa desfruta diante da opinião 

pública.  

A autora explica que: 

 
a honra é um bem imaterial conectado ao valor moral do indivíduo, podendo 
ser compreendida como a reputação, o bom nome e a boa fama que o sujeito 
goza na vida em sociedade, bem como o sentimento próprio de estima e 
dignidade. É um somatório dos predicados que individualizam a pessoa física 
e criam o orgulho e o amor por si mesmo (autoestima) e sua identidade no 
meio social, gerando o respeito em sociedade. (MASSON, 2019, p. 266) 

 

Para Fernandes (2020), o direito à honra está ligado ao valor moral do sujeito, 

bem como a consideração social, seu nome, fama, refletindo, assim a própria 

dignidade pessoal através dos outros. Segundo o autor, é comum a divisão entre 

honra subjetiva, representando o sentimento de autoestima do indivíduo, e honra 

objetiva, significando por sua vez, o conceito social que o indivíduo possui reputação 

no meio social). 
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2.3.3 Do direito à imagem 

 

Masson (2019) ensina que os meios de comunicação não podem 

ilegitimamente utilizar a imagem das pessoas sem o seu consentimento. Isso porque 

a tutela da imagem é dissociada a tutela da honra, de modo que havendo ou não 

ofensa a reputação do indivíduo, não se pode utilizar a imagem sem sua autorização. 

O entendimento do STF2 é que para reparação do dano moral não se exige a 

ocorrência de ofensa à reputação do indivíduo. O que acontece é que, de regra, a 

publicação da fotografia de alguém, com o intuito comercial ou não, causa 

desconforto, aborrecimento ou constrangimento, não importando o tamanho desse 

desconforto ou constrangimento. Desde que ele exista, há o dano moral, que deve ser 

reparado, como manda a Constituição em seu Art. 5º, inciso X. 

A respeito de pessoas em locais públicos a autora descreve que: 

 
Cumpre por último lembrar que a pessoa que se encontra em local público se 
sujeita a ser vista, fotografada ou filmada, pois estando em lugar público se 
pressupõe um consentimento tácito de exposição. Deste modo, a pessoa não 
poderá objetar o aparecer, sem proeminência, numa reportagem, se encontra 
em lugar aberto ao público e é retratada como parte da cena como um todo. 
(MASSON, 2019, p. 267) 

 

Fernandes (2020) descreve dois tratamentos jurídicos para a imagem do 

indivíduo: 1) a imagem retrato que é a reprodução gráfica total ou parcial do sujeito 

são características e elementos visíveis que integram da própria pessoa, tratando-se 

de direito personalíssimo, sob pena de indenização a quem utilize indevidamente, e 

2) imagem atributo que são atributos reconhecidos como meio social revelando-se 

como a reputação ne trabalho, familiar, o que também gera indenização se utilizado 

sem autorização. 

 

2.3.4 Do direito à intimidade 

 

Masson (2019) explica que:  

 
A intimidade é o núcleo mais restrito do direito à privacidade, pois 
compreende as relações e opções mais íntimas e pessoais do indivíduo, 
compondo uma gama de escolhas que se pode manter ocultas de todas as 
outras pessoas, até das mais próximas. Representa, pois, o direito de possuir 

                                                             

2 Supremo Tribunal Federal STF - RECURSO EXTRAORDINÁRIO: RE 215984 RJ. 
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uma vida secreta e inacessível a terceiros, evitando ingerências de qualquer 
tipo. (MASSON, 2019, P. 261). 
 

Para a autora, a vida íntima é, assim, aquela relacionada à identidade da 

pessoa humana, suas particularidades de foro moral, abrangendo sua sexualidade, 

sua autoestima, seus segredos e informações mais pessoais. Nesse sentido, haveria 

violação a essa esfera da privacidade, por exemplo, no acesso não consentido às 

informações presentes no diário de alguém, ou às comunicações telefônicas. 

 

2.3.5 Do direito à vida privada 

 

Masson (2019) ensina que o constituinte originário individualizou a vida privada 

sendo essa mais abrangente e abarcando as relações pessoais, negociais ou afetivas, 

do indivíduo, incluindo seus momentos de lazer, seus hábitos e seus dados pessoais 

e bancários. Sendo que os segredos ou particularidades fica a cargo da intimidade 

tutelar. 

Para Fernandes (2020): 

O direito à privacidade está ligado a exigência do indivíduo encontrar-se 
protegido na sua solidão, na sua paz e equilíbrio, sendo a reclusão periódica 
uma necessidade da vida moderna, até mesmo como elemento de saúde 
mental. Além disso, a privacidade é condição para o correto desenvolvimento 
da personalidade. Certo é que a divulgação de erros e/ou dificuldades acaba 
por inibir ou mesmo aniquilar os esforços de autossuperação, razão pela qual 
a esfera da privacidade visa a fornecer um ambiente de tranquilidade 
emocional fundamental para uma autoavaliação e a revisão de metas e 
objetivos pessoais. Assim o direito a privacidade é explicado como um direito 
em que o indivíduo tem de ser destacar (se separar) de um grupo, isolando-
se da observação dele ou como, ainda o direito ao controle das informações 
veiculadas sobre si mesmo. Lembramos que a definição ou a qualificação de 
uma determinada conduta como admissível ou abusiva em relação ao direito 
à privacidade somente é possível quando nos colocamos diante de um caso 
concreto. (FERNANDES, 2020, p. 575) 
 

O direito à privacidade pode ser limitado a partir do consentimento do próprio 

indivíduo, quando concede entrevista, se expõe publicamente, ou quando encontra-

se em lugar aberto ao público onde não poderá impedir que sua foto ou filmagem 

sejam divulgados. 

A respeito do consentimento tácito, Bernardo Gonçalves Fernandes em sua 

obra Curso de Direito Constitucional, explica que: 

 
No cenário brasileiro, a tese do consentimento tácito é mais tradicional, de 
modo que o STJ rejeita reiteradamente pedidos de danos morais em casos 
similares, sob o argumento de que o retratado consentiu, mesmo que 
tacitamente com a sua exposição pública. Mas a questão se torna ainda mais 
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controvertida se levamos em conta que o retratado é pessoa pública 
(políticos, artistas, de renome ou mesmo desportistas). Ao que parece, a 
leitura jurisprudencial brasileira acaba por concluir que o homem público 
renúncia, de certo modo, a sua vida privada quando assume a sua condição, 
aceitando às vezes de forma inadequada) como natural que em torno dele 
surja uma curiosidade pública sobre sua vida particular. (FERNANDES, 2020, 
p. 575) 

 

Nesse ponto, o Supremo Tribunal Federal (STF)3  entende que a privacidade 

dos servidores públicos situar-se ia em nível inferior à dos particulares. Na decisão 

aquele que ocupasse cargo público teria sua privacidade reduzida havendo invasão 

de sua privacidade caso as divulgações estivessem relacionadas a fatos e notícias 

desvinculados a sua figura pública e do seu papel social.  

 

2.3.6 Do direito à inviolabilidade de domicílio  

 

O artigo 5º, inciso XI da Constituição da República de 1988, torna inviolável o 

domicílio importante proteção que garante a privacidade das pessoas, permitindo ao 

Estado intervir somente nos casos de desastre; prestação de socorro; flagrante delito 

ou ainda durante o dia, por determinação judicial.  

O Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello no HC: 82.788 

afirmou que: 

O conceito de casa para os fins da proteção a que se refere a Constituição 
reveste-se de caráter amplo, pois compreende, na abrangência de sua 
designação tutelar, qualquer compartimento habitado, qualquer aposento 
ocupado de habitação coletiva e qualquer compartimento privado onde 
alguém exerce profissão ou atividade", afirmou. (STF, 2009, on-line) 

 

Nesses termos, Fernandes (2020) explica como deve ser entendido o domicílio, 

conforme a doutrina e a jurisprudência em várias situações como: 

 
Pátio de casa: tratando-se de local cercado ou, ainda que não haja essa 
delimitação, havendo evidências certas de que integra o ambiente de 
residência, o pátio deverá ter o mesmo tratamento desta, exigindo, para que 
se proceda à busca e apreensão, a ordem judicial. Bem nos quais é permitida 
a livre ação da autoridade para diligenciar e apreender objetos e provas. 
Veículos: não podendo ser equiparados a domicílio, pois se tratam de coisas 
que pertencem a pessoa. No mesmo caso encontram-se os ônibus de 
transporte de passageiros, que podem ser livremente examinados. Diferente, 
contudo, a situação da rotulada boleia do caminhão, que se equipara a 
domicílio na hipótese de encontrar-se o motorista em viagem prolongada, 
valendo-se da cabine do veículo como dormitório, lá possuindo seus objetos 

                                                             
3 Supremo Tribunal Federal STF - SEGUNDO AG.REG. NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA: SS 3902 

SP. 
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pessoais, roupas e material de higiene. Nesse caso deve ser respeitada a 
previsão constitucional exigente de ordem judicial para revista específica, 
quer dizer a abordagem diretamente relacionada aquele veículo. 
Evidentemente, essa regra não tem aplicabilidade na hipótese de blitz que se 
caracteriza como operação de revista geral, em todos os veículos que 
possam por determinado local, caso em que a revista aos veículos deve ser 
livremente facultada. 
Trailers, cabine de barcos, barracas, motor homes e afins: tratando-se de 
locais, destinados à habitação, ainda que provisória, da pessoa, deverão 
receber idêntico tratamento conferido a busca na casa propriamente dita. 
Quarto ocupado de hotel, motel, pensão, hospedaria e congêneres: 
quando de hotel e de similares, quando ainda ocupados, qualificam-se 
juridicamente como casa para fins da tutelada inviolabilidade domiciliar. 
Assim a inobservância das regras legais e constitucionais na busca e 
apreensão realizada nessa espécie de recinto conduz a ilicitude da prova 
acarretando o seu banimento do processo criminal. Neste sentido o STF: 
“Para fins da proteção jurídica a que se refere o artigo 5º, XI, da Constituição 
da República, o conceito normativo de “casa” revela-se abrangente e, por 
estender-se a qualquer aposento da habitação coletiva, desde que ocupado 
( CP, art. 150, §4º, II), compreende observada essa específica limitação 
espacial, os quartos de hotel”. (RHC 90.376/ RJ, DJ 18.05.2007). 
Escritório, consultório, gabinete de trabalho e similares quando não 
ocupados por qualquer pessoa no momento da diligência de busca: 
Embora haja controvérsia, decidiu-se, no Supremo Tribunal Federal, por 
afastar os referidos ambientes de proteção constitucional da inviolabilidade 
domiciliar quando não estiverem ocupados no momento da diligência. Isto 
ocorreu no julgamento do inquérito 2.424/RJ (20.11.2008), entendendo 
aquela Corte que “é no mínimo duvidosa a equiparação entre escritório vazio 
com domicílio stricto sensu que pressupõe a presença de pessoas que o 
habitem”. Neste contexto validou a busca e apreensão realizada no local, 
durante a noite (in casu, tratava-se de escritório de advogado a quem se 
imputava participação em crimes), refutando os argumentos de que essa 
providência teria afrontado o art. 5º, XI, da CF por não ter sido realizada no 
período diurno. 
Na sequência de análise, o autor esclarece que a relação do direito à 
inviolabilidade do domicílio, vislumbra a eficácia horizontal (direito 
fundamental nas relações privadas), valendo o mesmo para fixação de limites 
à ação estatal, bem como a ação de particulares, podendo ser invocado tanto 
por pessoas físicas, como por pessoas jurídicas. (FERNANDES, 2020, p. 
594) 

 

Outro ponto importante é o que está redigido no artigo 240 do CPP, quando 

falamos do deferimento de ordem judicial, de busca e apreensão sendo necessário a 

existência de fundadas razões que a autorizem diferente da busca pessoal que 

somente necessita de fundada suspeita. Por conseguinte, Fernandes (2020, p. 598) 

explica mais um exceção que dispensa o mandado de busca e apreensão onde, a 

exigência do mandado de busca e apreensão (ordem judicial), pode ser dispensada, 

não só nas hipóteses constitucionais de desastre, flagrante delito e prestação de 

socorro, mas, também, quando o próprio Juiz competente para expedir a ordem 

realizar a busca e apreensão pessoalmente (acompanhado de agente da força 

pública). 
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3 METODOLOGIA 

 

A presente monografia está abrangida na área de conhecimento das Ciências 

Sociais, mais especificamente nas Ciências Jurídicas. Vale ressaltar a 

multidisciplinariedade do tema, que abrange outras áreas do Conhecimento jurídico 

além do Direito Penal, como também, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito 

Tributário, direito Processual Penal, Direito Constitucional, Direito processual penal 

militar, Direito penal militar, Direito Internacional, Direitos Humanos. 

Bittar (2016) explica que:  

 
[...] como o direito “não pode ser conhecido senão como fenômeno social”, é 
necessário que o estudo, se se deseja que seja profundo e adequado, “seja 
feito na base da interdisciplinaridade”, o que levaria a superar “os caminhos 
monológicos da tradição dos estudos positivistas e centrados na 
autocompreensão do direito a partir das normas jurídicas”. A 
interdisciplinaridade melhoraria “a qualidade da reflexão jurídica” e 
estimularia o nascimento de normas jurídicas mais justas, operadores do 
direito com uma visão de mundo mais ampla, estudiosos capazes de uma 
reflexão crítica sobre o direito, bem como o desenvolvimento de uma 
pesquisa mais reconhecida pela capacidade de interconexão com outras 
áreas do conhecimento. É pluralizando os olhares sobre o direito que se 
promove, hoje, um movimento de compreensão mais aberto, dilatado e 
qualificado sobre os múltiplos aspectos envolvidos nas discussões do direito 
(BITTAR, 2016, p. 43). 

 

Para poder entender os possíveis impactos que serão gerados com a redação 

da nova lei de abuso de autoridade e atingir os objetivos estabelecidos, a pesquisa 

científica foi realizada na modalidade “básica estratégica (interessada na aquisição de 

novos conhecimentos para a solução de problemas práticos)” (LAKATOS, 2017 p. 

297).  

Do ponto de vista da abordagem do problema, utilizou-se a pesquisa qualitativa, 

que segundo Lakatos (2017, p. 302), é um “estudo que se desenvolve numa situação 

natural, oferecendo riqueza de dados descritivos, bem como focaliza a realidade de 

forma complexa e contextualizada”. Dessa forma, foi possível analisar a existência do 

vínculo indissociável entre o Estado e os direitos individuais dos cidadãos sendo esse 

o foco principal da abordagem. 

Quanto ao objetivo, a pesquisa teve caráter descritiva exploratória, na medida 

em que esse tipo de pesquisa também “se ocupa com o nível de criminalidade de 

determinada comunidade, do atendimento dos serviços públicos de saúde, segurança, 

direitos humanos, pesquisas sobre preferência política”. (LAKATOS, 2017, p. 297). 
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Assumindo a forma de pesquisa bibliográfica como principal fonte para proporcionar 

maior familiaridade com o problema e construir as hipóteses.  

A primeira etapa consistiu em pesquisa bibliográfica (livros, artigos, 

dissertações e teses nacionais e estrangeiras) e documental (decisões judiciais, 

Constituição Federal, leis, jurisprudências etc.). 

A monografia traz como método científico o dedutivo, que são “enunciados 

gerais (princípios) tidos como verdadeiros e indiscutíveis para chegar a uma 

conclusão. É um método puramente formal, que se vale apenas da Lógica”, 

(HENRIQUES, 2017, p.36). Para poder formar o raciocínio coerente, lógico e 

ordenado a respeito da atividade policial militar que deve seguir os ditames da nova 

lei de abuso de autoridade. Essa legislação traz, novas propostas de proteção à 

dignidade da pessoa humana e a direitos fundamentais, em especial aos direitos a 

locomoção, imagem, intimidade, honra, inviolabilidade de domicílio, que ganham 

destaque e relevância jurídica por serem os bens jurídicos tutelados que mais se 

aproximam no dia a dia da atividade policial. 

Na segunda etapa da pesquisa, foram analisados padrões de conduta policial, 

realizando-se uma análise das características da nova lei de abuso de autoridade, 

indicando seus objetivos e finalidade. E através do uso de fichamentos bibliográficos 

analíticos, citações diretas e indiretas, resumos informativos, descritivos e críticos.  

Por fim, na terceira etapa da pesquisa a coleta de dados (tomada em forma de 

fichamentos, citações, resumos e esboços) foi guiada pela reflexão e análise das 

informações colhidas, para a extração de conclusões para a elaboração de relatório 

que, devidamente revisado, tomou a forma de monografia. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL COMO VIOLADOR DOS DIREITOS E 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

4.1.1 Análise da caracterização do constrangimento ilegal na nova lei de abuso  

de autoridade 

 

As condutas definidas na lei de abuso de autoridade (Lei n.13.869/2019) para 

que sejam consideradas crime, o sujeito ativo deve ter a finalidade específica de 

prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou ainda por mero capricho 

ou satisfação pessoal. 

Conforme disposto no Art. 1º, § 1º da Lei 13.869/2019: 

 
Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por 
agente público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou a 
pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído. 
§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade 
quando praticadas pelo agente com a finalidade específica de prejudicar 
outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho 
ou satisfação pessoal. 
§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas 

não configura abuso de autoridade. (BRASIL 2019, Art. 1º). 
 

De acordo com a nova lei, de abuso de autoridade, tanto os agentes públicos 

civis quanto os militares podem ser o sujeito ativo do crime de abuso de autoridade. 

 
Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente 
público, servidor ou não, da administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de Território, compreendendo, mas não se limitando a: 
I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas; 
II - membros do Poder Legislativo; 
III - membros do Poder Executivo; 
IV - membros do Poder Judiciário; 
V - membros do Ministério Público; 
VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas. 
Parágrafo único.  Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou 

entidade abrangidos pelo caput deste artigo. (BRASIL 2019, Art. 2º). 
 

Outro ponto a se destacar é a conduta prevista na Lei 4.898/1965 - Lei de Abuso 

de Autoridade em seu art. 4º alínea “b”, que foi revogada (agora está tipificada no art. 
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13 inciso II, da lei 13.869/2019) e o art. 5º que disciplinava o que era considerado o 

sujeito ativo (agora tipificada no art. 2º, incisos, I ao VI; e parágrafo único da lei 

13.869/2019) no crime de abuso de autoridade: 

 
Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: [...]  
b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a 
constrangimento não autorizado em lei; [...]  
Art. 5º Considera-se autoridade, para os efeitos desta lei, quem exerce cargo, 
emprego ou função pública, de natureza civil, ou militar, ainda que 

transitoriamente e sem remuneração. (BRASIL 1965, Art. 4º e 5º). 
 

As autoridades sujeitas aos crimes descritos na nova Lei de Abuso de 

Autoridade são aquelas descritas no art. 2º da nova lei conceituando o mesmo previsto 

no art. 5º da antiga lei, sendo apenas um pouco mais descritivo. 

A nova lei de abuso de autoridade apresenta, em seu art. 4º os efeitos da 

condenação pela prática do crime de abuso de autoridade: 

 
Art. 4º São efeitos da condenação: 
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, devendo 
o juiz, a requerimento do ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para 
reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos por 
ele sofridos; 
II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função pública, pelo 
período de 1 (um) a 5 (cinco) anos; 
III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública. 
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo 
são condicionados à ocorrência de reincidência em crime de abuso de 
autoridade e não são automáticos, devendo ser declarados motivadamente 

na sentença. (BRASIL 2019, Art. 4º). 
 

A legislação torna certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime 

(inciso I), todavia, os efeitos dos incisos II e III são condicionados a ocorrência de 

reincidência em crime de abuso de autoridade e sua motivação deve estar 

fundamentada na sentença. 

Segundo Greco (2020, p. 417), “existem dois elementos que caracterizam as 

hipóteses de constrangimento ilegal: 1) a vítima não faz o que lei permite e 2) a vítima 

faz o que a lei não a obriga a fazer”.  Para o autor, o comportamento que a vítima foi 

constrangida a praticar é um indiferente penal, ou seja, suas condutas não são crimes 

por estarem sob coação física ou moral. 

A Lei 13.869/2019 em seu artigo 13, dispõe que: 

 
Art. 13.  Constranger o preso ou o detento, mediante violência, grave ameaça 
ou redução de sua capacidade de resistência, a: 
I - Exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade pública; 
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II - Submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não autorizado 
em lei; 
III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo da pena 

cominada à violência. (BRASIL 2019, Art. 13). 
 

Branco (2020) explica que o bem jurídico tutelado é a honra e imagem do preso 

ou do detento e, última medida, a dignidade humana. É assegura dessa forma, a 

proteção prevista no artigo 5º inciso XLIX da Constituição da República de 1988, 

devendo-se respeitar a integridade física e moral dos presos. É importe ressaltar que 

a pena prevista do Art. 13 da referida lei, poderá ensejar, concurso de crimes, de 

abuso de autoridade e o delito resultante da violência empregada, podendo, por 

exemplo, ocorrer o concurso de crimes entre abuso de autoridade e lesão corporal. 

A conduta prevista no inciso I do Art. 13 da nova Lei de Abuso de Autoridade 

refere-se ao “preso” e “detento”. Desse modo, ao menos neste tipo penal, ela própria 

reconhece que se trata de condições diversas, uma decorrente de condenação 

(preso), e outra da prática de infração penal (detido/detento). 

Lessa (2020), ensina que o tipo exige prática de violência, grave ameaça ou 

redução de capacidade de resistência, situações que, não podem ser confundida 

quando, por exemplo, ocorre o transporte do preso em viaturas ou apresentação em 

delegacias, onde o acusado, fica exposto a prática de filmagem e fotografia, além 

disso, a polícia não pode impedir a captura de imagens e vídeos utilizadas 

casualmente, posto que estão localizadas em locais públicos acessível a todos. O que 

a lei proíbe é o constrangimento, de forma qualificada, do preso/detento à exposição 

gratuita e sensacionalista, contra sua vontade o que viola o seu direito previsto no art. 

5º, inciso X, da CF/88, sendo assegurado, o direito a indenização ao dano material ou 

moral de sua violação. Nesse inciso pode-se entender, por exemplo, que o policial 

militar não pode obrigar o preso a exibir seu rosto ou parte dele, nem impedir, que o 

esconda da curiosidade pública, podendo responder por abuso de autoridade, 

acrescentando ao dolo do agente, o elemento subjetivo do injusto com a finalidade 

específica de (prejudicar outrem, beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por 

mero capricho ou satisfação pessoal), previsto no §1º, do Art. 1º da lei 13.869/2019. 

Analisando a conduta do inciso II do Art. 13 da Lei 13.869/2019, é importante 

não confundir com as condutas típicas de tortura, previstas na Lei 9.455/1997: 

 
Art. 1º Constitui crime de tortura: 
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I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, 
causando-lhe sofrimento físico ou mental: 
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 
terceira pessoa; 
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 
c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 
violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma 
de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. (BRASIL 1997, Art. 1º). 

 

Em muitas situações, haverá conflito aparente de normas, podendo a conduta 

do agente ser encaixada como crime de abuso de autoridade ou crime de tortura. 

Para Branco (2020): 

 
[...] é preciso identificar se o contexto físico no qual se insere a conduta do 
agente público não configura o crime de tortura de constranger alguém com 
emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou 
mental, com o fim de obter, informação, declaração ou confissão, prevista na 
alínea a) do inciso I do Art. 1º da Lei nº 9455/97; ou o crime de tortura de 
submeter pessoa presa a sofrimento físico ou mental , por intermédio de ato 
não previsto em lei ou não resultante de medida legal, inserido no §1º do Art. 
1º da referida lei dos crimes de tortura. As condutas de abuso de autoridade 
são subsidiárias (soldado reserva) em relação as figuras típicas de tortura. 
Dessa forma no mesmo contexto fático, caso a conduta não se encaixe nas 
duas normas penas, prevalece o crime de tortura, por ser bem mais grave, 

inclusive delito de natureza hedionda. (BRANCO, 2020, p. 156). 
 

 

Para Lessa (2020), a postura do policial militar deve estar contida nas normas 

vigentes utilizando o bom senso, princípio ético, disciplina consciente, capaz de 

identificar quando ocorrerá um resultado vexatório ou constrangimento de natureza 

ilegal. Se a submissão não tiver amparo em lei ou no poder de polícia da 

administração, o policial deve se abster de executar a ação, pois caso haja uma 

violação ao que está previsto em lei no tratamento ao preso, consequentemente o 

agente público poderá incorrer na punição prevista no preceito secundário do Art. 13 

da lei 13.869/2019, respondendo até mesmo em concurso de crimes caso haja 

desígnios autônomos na sua conduta. 

Verifica-se, dessa forma, no inciso II da lei 13869/2019 que o policial militar, 

não pode por exemplo ao prender um estuprador, obrigá-lo a vestir-se de mulher, 

causando-lhe vexame por conta do crime cometido, ou exibir a captura do preso como 

um troféu para a sociedade. 

Analisando a conduta do inciso III do Art. 13 da Nova Lei de Abuso de 

Autoridade pode-se verificar que é uma conduta que consiste no vilipêndio ao direito 
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de não produzir provas contar si mesmo, e sua violação produz grande prejuízo ao 

preso/detento, e ao princípio do devido processo penal que poderá ensejar em sua 

nulidade. 

O inciso III da lei 13869/2019 consagra o princípio da não auto- incriminação 

que consiste no direito ao silêncio; de não declarar nada contra si próprio; de não 

confessar e de não apresentar provas que o incriminem, bem como, a terceiros, sob 

pena de nulidade dos atos praticados, devendo ser retiradas do processo, provas 

obtidas por meios ilícitos, com fundamentos legais previstos: no inciso LVI, do art. 5º 

da CF/88, Art. 157, do Código de processo penal, Art. 296, §2º do Código de Processo 

Penal Militar e alínea "g" do nº 2 do art. 8º do decreto 678/1992 da Convenção 

americana de Direitos Humanos. 

Branco (2020) explica que o direito ao silêncio:  

 
Abrange, ainda, ao direito de não participar, de maneira ativa, de atos 
probatórios que venham a incriminá-lo, bem como, de não ceder seu corpo 
para que seja produzida prova de caráter incriminador. Essa grave violação 
acarreta sérios prejuízos, porque presunções desfavoráveis passam a ser 
consideradas provas e no final a palavra do acusado de pouco vale diante da 
fé pública dos agentes públicos autores do crime de abuso de autoridade”. 
(BRANCO, 2020, p. 156). 

 

Segundo Lessa (2020), o policial militar deve proteger o direito ao silêncio e 

suas respectivas recusas notificando a sua defesa técnica dos acontecimentos. Não 

compelindo o acusado de participar de eventos de reconstituição de crimes, fazendo 

constar nos autos, caso haja expressa manifestação voluntária de vontade quando 

quiser participar. 

Verifica-se no inciso III do Art. 13 da Nova Lei de Abuso de Autoridade que o 

policial militar não pode coagir ilegalmente o preso ou o detento, para obter algo ou 

alguma informação contra sua vontade que possa incriminá-lo, em termos práticos por 

exemplo, obrigá-lo a confessar onde está a arma de fogo utilizada em um possível 

roubo ou obrigá-lo a mostrar como cometeu o crime.  

 

4.1.2 Análise da inviolabilidade de domicílio na Lei de Abuso de Autoridade. 

 

O inciso XI do art. 5º da CF/88, tutela a inviolabilidade domiciliar, sendo essa 

uma das figuras típicas mais relacionadas com a atividade da polícia militar, proteção 

que veio prevista no art. 22 da Lei 13.869/2019, com a seguinte redação: 
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Art. 22. Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou à revelia da 
vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências, ou nele 
permanecer nas mesmas condições, sem determinação judicial ou fora das 
condições estabelecidas em lei: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ 1º Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput deste artigo, quem: 
I - Coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, a franquear-lhe o 
acesso a imóvel ou suas dependências; 
II - (VETADO); 
III - cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após as 21h (vinte e 
uma horas) ou antes das 5h (cinco horas). 
§ 2º Não haverá crime se o ingresso for para prestar socorro, ou quando 
houver fundados indícios que indiquem a necessidade do ingresso em razão 
de situação de flagrante delito ou de desastre. (BRASIL, 2019, [s.p.]). 

 

O Art. 22 da Lei 13.869/2019, em seu caput, prevê a conduta do policial militar 

que invadir, adentrar ou permanecer, de forma clandestina, astuciosa ou ignorando a 

vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências (quintal, pátio da casa), 

tudo isso sem determinação judicial ou em desacordo com a lei, como por exemplo: o 

policial militar que, sem ordem judicial, consentimento do morador ou  flagrante delito, 

adentra na casa de um cidadão, sem fundadas razões de que no local exista um crime, 

simplesmente para prejudicá-lo perante a comunidade. 

No §1° da Lei 13.869/2019, tem-se as figuras equiparadas, com incisos que 

preveem crimes autônomos e que receberá a mesma pena do caput do artigo 22 da 

lei 13.869/2019, com a seguinte redação: quem coage alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, a franquear-lhe o acesso a imóvel ou suas dependências. Cumpre 

mandado de busca e apreensão domiciliar após as 21h (vinte e uma horas) ou antes 

das 5h (cinco horas). A respeito da busca e apreensão domiciliar, é necessário que o 

agente esteja em posse de ordem judicial para ser realizada e, conforme o inciso XI, 

do artigo 5º da CF/88, durante o dia. Não podendo o policial militar cumprir uma busca 

e apreensão domiciliar, autorizada judicialmente, após às 21h ou antes das 5h o que 

poderá ensejar no delito previsto no Art. 22, §1º, inciso III da lei 13.869/2019. 

O §2° do Art. 22 da Lei 13869/2019 prevê três causas que excluirão o crime, 

notadamente quando o ingresso for necessário: para prestar socorro ou em razão de 

fundados indícios que indiquem situação de flagrante ou desastre, o que já tem 

previsão elencada pelo inciso XI, do artigo 5º da CF/88, como também a autorização 

constitucional do consentimento do morador. Devendo ser acrescentando ao dolo do 

agente, em todas as condutas o elemento subjetivo do tipo: finalidade específica de 
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(prejudicar outrem, beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho 

ou satisfação pessoal, previsto no §1º, do Art. 1º da lei 13.869/2019.  

 

4.1.3 Do acesso sem ordem judicial 

 

Nos casos de denúncia anônima, Távora (2019) explica o entendimento do 

STF: 

 
Foi este o entendimento do STF, quando assentou que é vedada a 
persecução penal iniciada exclusivamente em denúncia anônima. Na 
oportunidade, decidiu o Supremo que o delegado, “ao receber uma denúncia 
anônima, deve antes realizar diligências preliminares” para averiguar se os 
fatos narrados nessa denúncia são materialmente verdadeiros, para, só então 
iniciar as investigações”. (TÁVORA, 2019, p. 57) 

 

Esse entendimento é importante para que a casa de uma pessoa não seja 

invadida somente com base em uma notícia de crime anônima ou sob o argumento 

de fuga de criminoso, sem a segurança de que ele realmente esteja no domicílio 

indicado.  

O STF no Recurso Extraordinário n. 603616, firmou o seguinte entendimento:  

 
 
A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados”. (STF, 2016, on-
line) 

 

Segundo esse entendimento do STF a violação do domicílio sob fundadas 

razões, mesmo em período noturno, deve ser devidamente formalizada 'a posteriori', 

diante da autoridade policial, indicando detalhadamente a necessidade de adentrar no 

domicílio, com indícios suficientes, de que, no domicílio violado estaria ocorrendo um 

crime, o que justifica a exceção à inviolabilidade de domicílio, prevista no §1º do Art. 

240, do Código de Processo Penal. Pode-se analisar, que houve uma equidade na 

legalidade dos policiais militares com os direitos fundamentais dos cidadãos nesse 

entendimento firmado permitindo que os agentes de segurança pública possam 

exercer suas atividades sem risco de serem punidos pela lei 13.869/2019. 

Esse ponto deve ser analisado com cautela, significa que o acesso a imóvel ou 

em suas dependências quando não amparado das hipóteses que autorizam a entrada, 
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previstas no Art. 22, §2º da lei 13.869/2019, devem conter fundadas razões, esse 

termo é explicado por Rogério Greco, em seu livro “Atividade Policial: aspectos penais, 

processuais penais, administrativos e constitucionais”, com a seguinte redação: 

 
 
É importante frisar que o §1º do art. 240 do Código de Processo Penal que 
faz menção a fundadas razões para que a busca domiciliar seja levada a 
efeito, sendo que o § 2º do mesmo artigo utiliza a expressão fundada suspeita 
a fim de legitimar a busca pessoal. Isso quer dizer que algum fato ou situação 
importante deve ter despertado no policial a necessidade de realizar a busca. 
A busca não é arbitrária, ou seja, não pode ser praticada 
desnecessariamente. Além disso, não pode ser levada a efeito de modo a 
humilhar as pessoas, pois o policial está ali como um representante oficial do 
Estado, devendo velar, a todo custo, pela prevalência do Princípio da 
Dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos do Estado Democrático 
de Direito, conforme disposto no inciso III do art.1º da Constituição Federal. 
(GRECO, 2020, p. 44). 

 

O trabalho nas ruas dificulta a formalização de um mandado judicial, pois são 

constantes as denúncias de crimes em domicílios, todavia, os meios tecnológicos 

como captação de imagens e vídeos de celular, tornaram-se as provas mais idôneas 

para comprovar as fundadas razões, exigidas pelo código de processo penal em seu 

Art. 240, §1º. Todavia esse ato de captação de imagens acaba se contrapondo ao 

direito a vida privada o morador, que acaba denunciando o agente público por abuso 

cometido, acreditando que está tendo seu direito constitucional violado. 

Todavia, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no HC 44649, posicionou-se no 

seguinte sentido: 

 
Ainda que com reservas, a denúncia anônima é admitida em nosso 
ordenamento jurídico, sendo considerada apta a deflagrar procedimentos de 
averiguação, como o inquérito policial, conforme contenham ou não 
elementos informativos idôneos suficientes e desde que observadas as 
devidas cautelas no que diz respeito a identidade do investigado. (STJ, 2007, 
p. 322) 

 

Esse entendimento foi utilizado para fundamentar uma decisão da 1ª Turma de 

Direito Penal do TJ-PA. Que analisou um recurso de apelação criminal, que tinha 

como causa de pedir, o desentranhamento das provas ilícitas alegando que houve 

invasão de domicílio sem autorização judicial.  

A Desembargadora, VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA reconheceu na 

decisão que: 

 
A apreensão do entorpecente na residência do acusado se deu em 
decorrência de prisão em flagrante por crime permanente não havendo 
necessidade de maiores formalidades, tampouco qualquer violação de 
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direitos fundamentais, já que nesse caso, o local do delito, pode ser objeto de 
diligência a qualquer momento. (TJ-PA, 2019, on-line) 

 

Esse precedente não descarta a importância que devem ter para os policiais 

militares, a posse de dados concretos que deem legalidade em suas ações 

descrevendo detalhadamente os fatos que os levaram a adentrar no domicílio sem o 

consentimento do morador ou sem ordem judicial, principalmente quando nada de 

ilícito é encontrado.  

Segundo Norberto Avena, a autorização da busca domiciliar deve:   

 
 
[...] de forma inequívoca, demonstrar, nos fundados motivos, que a restrição 
ao direito individual aflora inafastável, para a persecução penal; evidenciar o 
interesse social concreto, prevalecendo sobre o individual; ser proporcional 
ao fim almejado; estar ajustada, em sua concretude, com a finalidade 
perseguida. E, mais, patentear sua imprescindibilidade, oportunidade e 
conveniência. (AVENA, 2019, p. 605). 

 

Pode-se concluir a respeito do Art. 13, incisos I,II,III, da lei 13.869/2019, que 

seu emprego terá grande efetividade, pois trata de proteção  a eventual 

constrangimento ilegal praticado por policiais militares, no atendimento de 

ocorrências, dessa forma verifica-se que haverá nova postura adotada pelos agentes 

públicos, no sentido de que sua atividade exigirá uma conduta ainda mais cautelosa 

para que se evite eventual imputação e punição crime de abuso de autoridade ou  

crime de tortura previsto no Art. 1º incisos I e II da Lei 9455/1997 com pena de 02 a 

08 anos. 

A respeito dos direitos individuais tutelados pela lei 13.869/2019, o cidadão terá 

a garantia de proteção, o que irá punir os abusos cometidos, evitando que a atuação 

do Estado seja arbitrária, e sem fundamento legal, efetivando o preceito do Art. 5º, 

inciso II, da CF/88: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude de lei” e dessa forma será prestado aos cidadãos um serviço de 

segurança pública com prevalência dos direitos fundamentais inerentes a pessoa 

humana. 

Quanto ao art. 22, §§ 1º e 2º, da lei 13.869/2019, é importante diferenciar esse 

dispositivo do previsto no art. 150 do Código Penal, que prevê uma pena de detenção 

de 1 a 3 meses a qualquer pessoa que adentre ilegalmente o domicílio da vítima. No 

caso de invasão de domicílio por autoridade pública (policial militar), sem as 

formalidades legais, poderá incorrer no crime de abuso de autoridade com pena de 
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detenção de 1 a 4 anos e multa, acrescentando ao dolo do agente, o elemento 

subjetivo do injusto com a finalidade específica de (prejudicar outrem, beneficiar a si 

mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal,  previsto no 

§1º, do Art. 1º da lei 13.869/2019, admitindo a forma tentada, o que não era cabível 

na antiga redação. 

No âmbito penal, é analisada a postura do policial militar quando adentra em 

um domicílio, seja por, denúncia anônima em situação de flagrante, desastre, para 

prestar socorro, consentimento do morador ou mandado judicial, não podendo suas 

condutas, violarem os direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, devendo 

agir sempre no limites legais sempre respeitando os direitos e princípios fundamentais 

previstos na CF/88 e em leis vigentes. 
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5 CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

Quando se iniciou o trabalho de pesquisa, verificava-se que a Lei do Abuso de 

Autoridade com base em dois artigos (13 e 22 da lei 13.869/2019), já aprovada 

pelo Congresso e sancionada pelo presidente da República, poderia impactar as 

instituições policiais de todo o país que “passaram a suspender a divulgação dos 

nomes e das imagens de presos e detentos em ações de rotina ou operações”, 

conforme publicação de Rodrigues (2020).  

Souza (2020) noticiou que as instituições policiais temendo possíveis punições, 

passaram a orientar seus agentes a mudar suas posturas, no exercício de suas 

atividades, o que deve ser analisado a luz das normas vigentes se os policiais militares 

passariam a estar em situação de risco no exercício da função de agente de 

segurança pública, medida que foi adotada em pelo menos 11 Estados.  

Nesse sentido, a pesquisa buscou trabalhar, especificamente, a questão de 

quais seriam os possíveis impactos da nova lei de abuso de autoridade na atividade 

dos policiais militares, pois é importante analisar qual a finalidade da nova redação da 

lei 13.869/2019. Por isso, a pesquisa teve o intuito de destacar os principais direitos e 

princípios fundamentais que devem ser protegidos pela nova legislação, e o que 

ocorrerá quando houver um conflito entre o poder dever do Estado e os direitos 

fundamentais inerentes a dignidade da pessoa humana.  

Desta maneira, foi analisado como o policial deve agir, dentro do limite imposto 

pela lei, para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas, 

respeitando os princípios constitucionais como: “da presunção de inocência” que é um 

direito fundamental, que inclui não ter identidade divulgada enquanto o acusado não 

for condenado. Devendo o acusado ter o direito de ser tratado como inocente antes 

de eventual condenação.  

Vale ressaltar que a não liberação das informações prejudica o trabalho dos 

policiais militares, que precisam delas para encontrar criminosos, como também, 

ajuda outras vítimas a denunciar, outros crimes cometidos polo acusado. 

Pelo que foi discutido, os artigos 13 e 22 da lei 13.869/2019 visam proteger 

direitos e princípios fundamentais elencados na CF/88, evitando excessos abusivos 

sem necessidade, tutelando um tratamento sem violação de princípios, como o da 

Dignidade da pessoa humana. E permitir que tais casos possam ser registrados e 

processados na cerara criminal. Devendo o policial militar agir pautado nos ditames 
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da lei evitando por exemplo constrangimentos ilegais e como foi explicado por Greco 

(2020) “a polícia militar atua no sentido de prevenir, de inibir a prática de infrações 

penais. Tendo como principal objetivo a vigilância e a proteção da sociedade, 

mantendo a ordem pública e velando pela garantia dos direitos fundamentais”. 

O objetivo geral foi alcançado no momento em verificou-se que os artigos que 

possivelmente irão refletir diretamente na atividade dos policiais militares, buscando 

reforçar o respeito pelos direitos humanos, devendo a conduta do policial militar estar 

fundamentada na ética, legalidade, e defesa dos direitos do cidadão. 

Os objetivos específicos foram atendidos quando se descreveu as principais 

características da nova lei de abuso de autoridade que são: a proteção aos direitos e 

princípios fundamentais elencados na Constituição da República de 1988. Respeito 

aos princípios constitucionais “da não culpabilidade, Legalidade, Dignidade da pessoa 

humana”. Logo, a postura do policial militar não deve ser baseada no medo ou na 

força bruta e sim na ética profissional, na honra e dignidade em servir e proteger. 

A pesquisa partiu da hipótese de que os atos praticados pelos policiais 

militares, até então eram considerados legais, “gozando de presunção de legitimidade, 

imperatividade, exigibilidade, auto executoriedade e tipicidade” (CARVALHO, 2020, p. 

292 a 294). Todavia, após a vigência da lei 13.869/2019, verificou-se que atos como 

busca em domicílio e exposição da imagem, de acusados de crime, deveriam ser 

analisadas do ponto de vista jurídico, para evitar punições por abuso de autoridade. 

O que possivelmente iria impactar o trabalho dos policiais militares que passaram a 

se adequar a uma nova forma de atender ocorrências na sua atividade. 

A hipótese foi confirmada, pois ao analisar o ordenamento jurídico brasileiro 

com a nova legislação de abuso de autoridade com base nos artigos 13 e 22 da lei 

13.869/2019, verificou-se que os policiais militares, deverão agir com mais cautela, se 

adequando a um perfil mais técnico juridicamente, sabendo que terão que interpretar 

os fatos contidos nas ocorrências, ou seja, dizer o direito no fato concreto e pautar 

suas condutas sempre dentro da legalidade para que não sejam punidos, o que exigirá 

uma melhor capacitação jurídica dos agentes públicos, principalmente porque 

exercem a função de proteger a sociedade, não achando que por serem legítimas 

suas ações poderão de qualquer maneira violar os direitos e princípios das pessoas,  

devendo agir em conformidade com a lei, seja quando for expor a imagem dos 

presos/detentos ou adentrar um domicílio sem ordem judicial, pois a lei se tornou um 

instrumento de proteção dos cidadãos contra arbitrariedades ilegais. 
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Os dados foram analisados a partir de fontes bibliográficas como: doutrinas, 

jurisprudências, revistas eletrônicas oficiais, com credibilidade na área jurídica. Que 

possibilitaram a construção do desenvolvimento jurídico, acerca da finalidade da nova 

lei de abuso de autoridade, para que, fosse possível analisar os possíveis impactos 

da lei, na atividade da polícia militar do Pará.  

Verificou-se que no ordenamento jurídico brasileiro o respeito aos direitos 

fundamentais deve ser protegido, porém, não são absolutos, podendo ser restringidos 

pelo Estado, quando legalmente necessário, em prol da segurança de toda 

coletividade.  

O trabalho poderia ter sido realizado com maior amplitude, se a nova lei tivesse 

um tempo maior de vigência, por isso, ainda são poucos os dados disponíveis, sejam 

na jurisprudência, doutrinas, inquéritos policiais e aplicação prática das punições 

aplicadas a policiais militares do Pará que cometeram abuso. 

Portanto, o tema ainda pode ser aprofundado em trabalhos posteriores, sendo 

que este trabalho de pesquisa buscou atender aqueles que atuam na área de 

segurança pública, trazendo para sua realidade a importância de conhecer a 

finalidade da nova lei que busca atender a proteção dos direitos dos cidadãos, quanto 

aprimora o trabalho policial militar, dando maior qualidade no serviço prestado a 

sociedade paraense.   
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